PARECER Nº. 913,  DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 877, DE 2009

De iniciativa do Deputado José Bruno, o Projeto de Lei nº. 877/2009 autoriza o Poder Executivo a criar Comissão Permanente de combate à pedofilia e à violência contra crianças. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 134ª a 138ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

A finalidade da Comissão que se pretende criar, através do Projeto sob análise, é, segundo seu artigo 2º,  prestar qualificação a agentes comunitários de saúde, professores, conselheiros tutelares, preparando-os para atendimento multidisciplinar rápido e adequado para todas as crianças vítimas de violência física, sexual e psicológica. 

A decisão de criar ou não determinada comissão em qualquer órgão da administração pública, tem natureza eminentemente administrativa, não necessitando de edição de lei para se concretizar. Como, entretanto, o projeto ora sob análise contém apenas um comando autorizativo, não eliminando a discricionariedade do Poder Executivo quanto à conveniência e oportunidade da medida proposta, não encontramos qualquer óbice à sua tramitação. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 877/2009. 

a)Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 9-12-2009

a)Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Afonso  Lobato  - Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque
